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MINISTÉRIO DA ECONOMIA§ FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10120/001.376/89-24

Sessão de  13 de agosto  de 19  93	 ACORDÁO N9  CSRF/01-1.580

Recurso n2: RP/105-0.246

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CARVALHO & PINHEIRO LTDA.

PROCEDIMENTO DECORRENTE — IMPOSTO DE RENDA — FONTE
- Em virtude da estreita relação de causa e efeito
entre o lançamento principal e o decorrente, manti-
do, em parte, o primeiro e não arguindo materia no-
va aLusiva ao segundo, igual decisão se impae quan-
to â lide reflexa.

Recurso a que se clã provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Cons. Waldevan Alves de Oliveira (Relator), Luiz Alber

to Cava Maceira e Sebastião Rodrigues Cabral, que negavam provimen

to ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Cons. Iri-

neu Simianer.

'ala d's SessOes-DF, em 13 de agosto de 1993.
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Participaram, ainda, do presente ulgamento QS seguintes Conselheiros:
CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, VECTOR LUIS DE SALLES FREIRE, LEILA MARIA
SCHERRER LEITÃO, ANTONIO LISBOA CARDOSO (iSuplente Convocado), CELI DE-
PINE MARIZ DELDUQUE, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, JOSÉ CARLOS GUIMA-
RÃES, RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO e JACKSeN GUEDES FERREIRA. Ausen
justificadamente o Cons. DICLER DE ASSUNÇÃO. ;0.0

Nil
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL.

PROCESSO N° 10120/001.376/89-24

RECURSO N9; RP/105-0.246

ACORDA° N2 : CSRF/01-01.580

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CARVALHO & PINHEIRO LTDA

RELATóRrO 

O Douto Procurador da Fazenda Nacional junto.'

Egrêgia Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recor....
re a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, com base no art.39,

inciso I, do Decreto n9 83.304/79, pleiteando a reforma do AcOrdão

n9 105-5.947, de 29.08.91, atravês do qual, por maioria de votos,

foi dado provimento parcial ao recurso voluntario, interposto por

CARVALHO & PINHEIRO LTDA, contra a decisão de Senhor Delegado da

Receita Federal em Goiânia-GO.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra o mesmo contribuinte na área do rmposto de Ren-

da - Pessoa Juridica, protocolizado na repartição local sob o n9

10120/001.378/89-50.

Nestes autos cogita-se da cobrança de I.R. - FONTE

previsto no art. 89 do Decreto-Lei n9 2.065/83 e referente aos

anos de 1984 e 1985.

Em primeira instância, a exigência foi julgada pro-

cedente.

P.4
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Acõrdão n9 CSRF/01-01.580

O Ac -cirdão recorrido está assim ementado:

•"IR-FONTE - A diferença verificada na determinação
dos resultados da empresa, por omissão de recei-
tas, será considerada automaticamente distribulda
aos- sOcios e tributada exclusivamente na fonte,
ã alíquõta de-vinte e cinco por cento, sem prejuízo
da incidância do imposto de renda pessoa jurld1ca12

Em seu especial o ilustre Procurador da Fazenda

Nacional se reporta ãs razaes do recurso interposto no processo

matriz, anexo aos autos às fls. 46149.

O recurso foi admitido pelo ilustre Presidente da

Quinta Câmara, ora recorrida, face ã tempestividade de sua apre-

sentação, segundo despacho de fls. 50.

•O contribuinte ofereceu contra-razões em tempo há-

bil, ãs fls. 54/55, repetindo os mesmos argumentos do processo

principal, uma vez que anexou, simplàsmente, cópia xerox do mes-

mo.

É o relatõrio.
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Acórdão n9 CSRF/01-01.580

VOTO VENCEDOR

Conselheiro IRINEU SIMIANER Relator Designado.

O recurso tempestivo e dele tomo conhecimento.

A presente exigência deriva de outro lançamento le-

vado a efeito contra apessoa jurldica, processo n9 101.20.001378/

89-50, recurso voluntário n9 97.594, no qual foi apurada redução

indevida da base de calculo do im posto de renda pessoa jurídica,

exercícios de 1984 e 1985, gerando, por consequência, a presunçãO

legal da distribuição, como lucro, daqueles valores aos st'ScioS.

Trata-se, especialmente, de exigência reflexa de Ou

tro processo instaurado contra o mesmo contribuinte, referente

imposto de renda pessoa jurídica, onde se restabeleceu a tributa-

ção sobre as importâncias de Cr$ 4.aoo.00a e Cr$ 41.580.000,	 nos
exercícios de 1984 e 1985 devido a suprimento de numerârio não com

provado, conforme se depreende do processo principal.

É cediço, nesta instância administrativa, de que no

caso de lançamento dito reflexivo ha estreita relaçao de causa e

efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma

vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento fáti-

co. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos alegados,

tal exame enseja decisões homogemeas em relação a cada um dos lan-

çamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos pro-

cessos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte fático,

especialmente no processo intitulado principal, serve -bambem para

os deMais. Não quer dizer cara isso que a decisão de um vincula a

de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum

elemento novo que seja - apto a altera .i. a convicção do julgador, por

questão de coerência lógica, a decisão deve ser tomada em 	 igual

sentido.	 ‘w".

Nv41	
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Ante o exposto, e considerando que a mataria cuja

tributação foi restabelecida no processo matriz repercute neste

processo decorrente, aplicando-se a mesma decisão, voto no sen-

tido de dar provimento ao recurso.

Brasilia, DF., em 13 de Agosto de 1993
Á
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U SIM -, ER, Relator Designado. 	 -
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Acórdão n9-CSRF/01-1.580

VOTO VENCIDO 

Conselheiro: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator:

A matéria submetida ao julgamento dsta Câmara decor-

re de lançamento ex-offício levado a efeito contra a pessoa ju"rídi

ca, processo matriz, relativamente a imposto de renda, resultando'

_daí o lançamento decorrente nos termos de infração de fls. 02/06.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do co-

nhecimento da recorrente, revelado na impugnação, recurso voluntá-

rio e contra-razões ofertadas contra recurso da Procuradoria da Fa

zenda, onde insiste na vinculação deste processo ao julgamento ''do

processo principal, igualmente objeto de recurso a este Conselho.

O recurso interposto no processo principal foi julga

do em sessão realizada no dia 13 de agosto de 1993, tendo esta Câ-

mara, por maioria de votos, dado provimento ao recurso da Fazenda

Nacional, conforme faz certo o acórdão CSRF/01-1.579.

Naquela oportunidade, nos manifestamos favorável a

decisão recorrida, sendo vencido juntamente com os Conselheiros

Luiz Alberto Cava Maceira e Sebastião Rodrigues Cabral.

Destarte, em se tratando de processo decorrente, meu

voto é no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), -m 13 de agosto de 1993
,
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